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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

3001047-31.2018.8.26.0000/50001, da Comarca de Mogi das Cruzes, sendo Agravante(s) 

Associacao dos Condominos do Mogi Shopping Center e Agravado(s) Estado de São Paulo

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 10 de abril de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                         VOTO Nº AR-4492-CP

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 

3001047-31.2018.8.26.0000/50001 - SÃO PAULO 

AGRAVANTE: ASSOCIAÇÃO DOS CONDÔMINOS DO MOGI SHOPPING CENTER

AGRAVADO: ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVO INTERNO - Decisão que determina o sobrestamento do 
recurso extraordinário que versa matéria submetida ao rito dos 
recursos repetitivos - Hipótese que se amolda ao Tema 1195 do 
STF. Suspensão do recurso, em prestígio à segurança jurídica. 
Agravo não provido. 

Trata-se de agravo interposto pela ASSOCIAÇÃO DOS 

CONDÔMINOS DO MOGI SHOPPING CENTER (fls. 1/9 do Incidente) 

contra a decisão que determinou o sobrestamento do recurso 

extraordinário conforme disposto no art. 1.035, § 5º, do Código de 

Processo Civil, até pronunciamento definitivo da Corte Suprema. 

Alegou a agravante que não seria caso de sobrestamento 

do recurso extraordinário pelo Tema 1195/STF. Diz que seria caso de 

aplicação do Tema 863 do STF.

É o relatório.

O recurso não merece provimento. 

Com efeito, proferiu-se a decisão agravada:

Anoto a existência da repercussão geral da questão 
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constitucional referente à multa punitiva, Tema nº 1195, do 
STF, com a seguinte descrição: Trata-se de recurso 
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 24, I, 
150, IV, e 155, II, da Constituição Federal, a possibilidade 
de o percentual de multas fiscais de caráter punitivo não 
qualificadas em razão de sonegação, fraude ou conluio ser 
fixado em montante superior ao valor do tributo devido, 
ante a proporcionalidade, a razoabilidade e o não-confisco 
em matéria tributária, bem como ser reduzido pelo Poder 
Judiciário.

Portanto, de rigor o sobrestamento do recurso 
extraordinário de págs. 67-82, nos termos do art. 1.035, § 
5º, do Código de Processo Civil, com supedâneo no art. 
1.030, inciso III, do referido diploma processual, até 
pronunciamento final da Suprema Corte.

Cumpre observar, ademais, que nos casos em que a multa 
tem por base de cálculo o valor da operação e não o valor 
do tributo (como referido no Tema 1195), o Colendo 
Supremo tem reconhecido a aplicação do Tema 1195 
também para essa hipótese, como se observa:

Ademais, como a infração cometida foi exatamente a 
estabelecida pelo RICMS, então, correta a utilização da base 
de cálculo inscrita no auto de infração (fls. 25/26), qual 
seja, 2% (dois por cento) sobre o valor das operações ou 
prestações do período em que não apresentados os arquivos 
magnéticos referentes às operações de entrada e saída dos 
anos de 2010/2011” (fl. 8, e-doc. 9). Em 23.2.2022, no 
julgamento virtual do Recurso Extraordinário n. 1.335.293, 
Relator o Ministro Luiz Fux, este Supremo Tribunal 
reconheceu a repercussão geral da controvérsia sobre a 
“possibilidade de fixação de multa tributária punitiva, não 
qualificada, em montante superior a 100% (cem por cento) 
do tributo devido” (Tema 1.195).

...

Nada obstante, oportuno destacar que esta Corte, em 
algumas oportunidades, considerou confiscatórias, sob 
uma ótica abstrata, multas fiscais fixadas em montantes 
desproporcionais à conduta do contribuinte, mormente 
quando ultrapassam o valor do tributo devido. Destarte, a 
vexata quaestio transcende os limites subjetivos da causa, 
porquanto o tema em apreço sobressai do ponto de vista 
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constitucional (vedação ao efeito confiscatório na seara 
tributária), notadamente quanto à necessidade de se 
conferir balizas adequadas, em precedente qualificado pela 
repercussão geral, quanto à fixação de multas fiscais de 
caráter punitivo não qualificadas em razão de sonegação, 
fraude ou conluio”. Reconhecida a repercussão geral do 
tema suscitado no recurso extraordinário, os autos deverão 
retornar à origem, para aguardar-se o julgamento do mérito 
e, após a decisão, observar-se o disposto no art. 1.036 do 
Código de Processo Civil. ... (ARE 1402536/SP, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe 06/10/2022). No mesmo sentido: 
ARE 1.386.885/SP, Rel. Min. Presidente LUIZ FUX, DJe 
09/06/2022).

A par disso, consigne-se que o sobrestamento dos recursos, 
nesta fase processual, é consequência natural da afetação 
determinada pela Corte Superior, conforme art. 1.030, inc. 
III, do CPC.

Somente para os processos em curso no Primeiro Grau ou 
que aguardam o julgamento de apelações em Segundo Grau 
é que se faz necessária a determinação de sobrestamento 
pelo Ministro Relator, nos termos do artigo 1037, II do 
Código de Processo Civil.

Oportuno observar que, a bem da segurança jurídica e da 

isonomia, o novo Código de Processo Civil impõe o sobrestamento dos 

recursos excepcionais, sempre que versar a controvérsia de caráter 

repetitivo, em matéria ainda não decidida de forma definitiva pelas Cortes 

Superiores.

Note-se que o sobrestamento dos recursos, nesta fase 

processual, é consequência natural da afetação do recurso pelo Supremo 

Tribunal Federal, conforme art. 1.030, inc. III, do CPC, 

independentemente de determinação expressa. 

Somente para os processos em curso no Primeiro Grau ou 

que aguardam o julgamento de apelações em Segundo Grau é que se faz 

necessária a determinação de sobrestamento pelo Ministro Relator. 
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Logo, incumbe ao Presidente do Tribunal recorrido proceder 

à análise quanto à pertinência e semelhança entre a pretensão recursal e 

a tese do repetitivo, determinando, conforme o caso, o devido 

sobrestamento dos recursos. 

A despeito das ponderações trazidas, a hipótese é mesmo de 

incidência do Tema 1195 do Col. STF. 

A questão submetida a julgamento refere-se à possibilidade 

de o percentual de multas fiscais de caráter punitivo não qualificadas em 

razão de sonegação, fraude ou conluio ser fixado em montante superior ao 

valor do tributo devido, ante os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e do não-confisco em matéria tributária.

Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo 

do presente recurso, deixa-se de infligir ao agravante a multa prevista no 

artigo 1.021, § 4º do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo 

interno. 

TORRES DE CARVALHO

Relator

Presidente da Seção de Direito Público

                                             (Assinatura eletrônica) 
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